
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 507.191 - GO (2019/0120931-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CLAUREN DAIANNY SERVULA LEMOS GONCALVES E OUTRO
ADVOGADOS : HERMES GONÇALVES PEREIRA SÉRVULA  - GO050820 
   CLAUREN DAIANNY SÉRVULA LEMOS GONÇALVES  - 

GO053454 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : DAVID HENRIQUE LEITE DIZARRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DO ACÓRDÃO QUE 
ANALISOU A PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE 
CARACTERIZADA. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE E DE QUE O PAI É O 
ÚNICO RESPONSÁVEL PELOS CUIDADOS COM A CRIANÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável o processamento do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O pedido de revogação da prisão preventiva se torna 
inviável de apreciação, pois constata-se que o writ está deficientemente 
instruído, diante da ausência de cópia do acórdão que manteve a prisão 
preventiva, documento essencial ao exame da controvérsia e da 
plausibilidade do pedido.

3. Interpretando o art. 318, VI, do Código de Processo Penal 
– CPP, inserido ao diploma legal com o advento da Lei 13.257/20016, esta 
Corte Superior firmou entendimento segundo o qual, a prisão domiciliar no 
caso do homem com filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter 
absoluto ou automático, podendo o Magistrado conceder ou não o 
benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação. 

4. No caso dos autos, conforme já explicitado, as instâncias 
ordinárias ressaltaram não haver comprovação de que o paciente seria o 
único responsável pelos cuidados da criança, não havendo falar em 
prisão domiciliar no caso.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 507.191 - GO (2019/0120931-4)
IMPETRANTE : CLAUREN DAIANNY SERVULA LEMOS GONCALVES E OUTRO
ADVOGADOS : HERMES GONÇALVES PEREIRA SÉRVULA  - GO050820 
   CLAUREN DAIANNY SÉRVULA LEMOS GONÇALVES  - 

GO053454 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : DAVID HENRIQUE LEITE DIZARRO (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de DAVID HENRIQUE LEITE DIZARRO, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (HC n. 

5098544.48.2019.8.09.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 18/12/2018 e 

restou denunciado pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35, ambos 

da Lei n. 11.343/2006 (tráfico a associação para o tráfico de entorpecentes). Referida 

custódia foi convertida em preventiva (fl. 64).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual conheceu em parte a impetração e, nessa extensão, denegou a ordem. 

O acórdão ficou assim ementado:

Tráfico de drogas e associação para o tráfico. Habeas 
corpus sustentando ilegalidade da prisão e prisão domiciliar (filho menor 
de 12 anos). 1 - Evidenciada a identidade de pedido e causa de pedir, o 
presente mandamus não pode ser conhecido, por configurar mera 
reiteração do apelo extremo. 2 - Ausentes documentos comprobatórios 
que atestem a guarda exclusiva do menor e a imprescindibilidade do 
paciente aos cuidados do filho, a fim de averiguar se estaria enquadrada 
na hipótese legal de prisão domiciliar, inviável a análise das questões pelo 
Tribunal de Justiça. 3 - Habeas corpus parcialmente conhecido e 
indeferido. Parecer acolhido (fl. 52). 

No presente mandamus, sustenta que o decreto prisional carece de 

fundamentação e salienta a ausência dos requisitos para a manutenção da custódia, 

elencados no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Afirma que não foi demonstrada a participação do paciente nos crimes 

descritos na denúncia, ressaltando que a pequena quantidade de droga apreendida em 
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seu poder seria para uso pessoal.

Assevera que a prisão em flagrante está eivada de ilegalidades e 

assegura que o paciente teria sido forçado a confessar o crime pelos policiais que 

efetuaram a prisão. 

Ressalta as condições pessoais do paciente, pai de uma criança, e que 

sua esposa está grávida, e ambos dependem de seus cuidados, razão pela qual aponta 

fazer jus à prisão domiciliar, em analogia ao benefício previsto nos arts. 318, VI, c/c o 

art. 318-A, ambos do CPP.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva ou a 

concessão de prisão domiciliar, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 

previstas no art. 319 do CPP.

A liminar foi indeferida (fls. 58/60), as informações foram prestadas (fls. 

62/64 e 66/91) e o Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do 

writ ou, caso conhecido, pela sua denegação (fls. 93/99).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 507.191 - GO (2019/0120931-4)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do 

feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da custódia 

cautelar ou sua conversão em prisão domiciliar.

Inicialmente, quanto aos fundamentos do decreto prisional, constata-se 

que o mandamus está deficientemente instruído diante da ausência de cópia do 

acórdão n. 5610177.33.2018.8.09.0000, que analisou a presença dos requisitos para a 

manutenção da prisão preventiva, documento essencial ao exame da controvérsia e da 

plausibilidade do pedido.

É da nossa jurisprudência:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INTERROGATÓRIO 
DOS RÉUS. OBSERVÂNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ART. 57 
DA LEI N. 11.343/2006. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. LEI ESPECIAL 
QUE SE APLICA À HIPÓTESE. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA.

1. O habeas corpus, em sua via estreita, deve vir 
instruído com todas as provas pré-constituídas que permitam sua 
análise, uma vez que não admite dilação probatória.

2. Hipótese em que, ausente o decreto de prisão preventiva, 
resta impossibilitado o exame de eventual constrangimento ilegal 
decorrente da medida extrema.

3. A especialidade da disposição contida no art. 57 da Lei n. 
11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do Código de Processo Penal 
(art. 400), de modo que o interrogatório do réu deve ocorrer antes da oitiva 
das testemunhas.

4. Em obediência ao princípio pas de nullité sans grief, que 
vigora no processo penal pátrio (art. 563), não se declara nulidade de ato 
se dele não resulta prejuízo para nenhuma das partes. Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, desprovido (RHC 37.373/SP, Rel. Ministro GURGEL 
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DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 9/9/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO 
QUE DECRETOU A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

I - Impede o conhecimento do recurso em habeas 
corpus a insuficiência na sua instrução, notadamente como na 
hipótese, onde não foi juntada pelo recorrente a cópia da r. decisão 
que decretou a sua prisão preventiva (precedente).

II - Uma vez que o MM. Juízo de 1º grau inferiu - de maneira 
devidamente fundamentada - que houve o efetivo exercício da traficância, 
infirmar a condenação do paciente com vistas à absolvição do delito 
demandaria, necessariamente, o amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, o que é vedado na via eleita (precedentes do STF e do 
STJ).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido (RHC 60.757/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 24/9/2015).

Lado outro, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de 

que a presença de eventuais condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais à imposição 

da medida segregatória.

São precedentes nossos:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA E 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. ART. 
318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO 
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
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preventiva, quando há nos autos elementos aptos a autorizar a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

[...]
 (HC 340.422/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 1/6/2016)

RECURSO    ORDINÁRIO    EM    HABEAS    CORPUS.   
ROUBO   DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  ROUBO EM RESIDÊNCIA HABITADA, COM EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO, SUBTRAÇÃO  DE  BENS  E  CONSIDERÁVEL  
QUANTIA EM DINHEIRO. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

-  A  prisão  preventiva  possui natureza excepcional, 
somente sendo possível  sua imposição ou manutenção quando 
demonstrado, em decisão devidamente  motivada, o preenchimento dos 
pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

-  O  Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a prisão   cautelar   justifica-se   apenas  quando  presente  
decisão concretamente  motivada,  à  luz  do  art.  312  do  CPP.  A  
prisão preventiva  deve  ser  exceção,  imposta apenas nos casos em 
que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art.319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão  preventiva,  utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade  concreta  do  delito  e  a  periculosidade do 
recorrente, evidenciada  pelo  modus  operandi  do  delito  e pelo elevado 
valor subtraído, considerando que o crime foi praticado mediante a 
invasão de residência habitada e com emprego de arma de fogo, a 
subtração de eletrônicos  e R$ 6.000,00 (seis mil reais) em espécie, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

-  Noutro  ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e 
emprego lícito, não impede a decretação  da  prisão  preventiva,  
notadamente  se  há  nos  autos elementos suficientes para justificar 
a cautela.

- Recurso desprovido. (RHC 66.876/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 19/4/2016)

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
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indevida supressão de instância.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 

em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/5/2017).

Por fim, em relação à prisão domiciliar, é certo que, com o advento da Lei 

13.257/2016, o legislador inseriu no Código de Processo Penal o art. 318, VI, in verbis:

"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados 
do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos;" 

Interpretando o dispositivo, esta Corte Superior firmou entendimento 

segundo o qual a benesse não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 

Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua 

adequação, devendo ser avaliada tanto a situação da criança, como as condições que 

envolveram a prisão do genitor. 

Assim, ao Juiz restou facultada a substituição da prisão preventiva por 

prisão domiciliar nos casos em que o custodiado possuir filho com até doze anos 

incompletos, desde que, diante do caso concreto, se repute adequada e suficiente a 

benesse.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias ressaltaram não haver 

demonstração da imprescindibilidade do paciente aos cuidados da criança, tendo em 

vista a ausência de comprovação de que seria seu único responsável. Nesse contexto, 

não ha falar em prisão domiciliar no caso. 

Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO. ANÁLISE DE 
OFÍCIO. PRISÃO CAUTELAR. HOMICÍDIO TENTADO. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ASSEGURAR APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal. 2. A privação antecipada da liberdade do 
cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. 3. No caso, as instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema para garantia da ordem 
pública, da instrução processual e da aplicação da lei penal. A suposta 
periculosidade social do agente está evidenciada pelo modus operandi (o 
paciente e outros teriam invadido uma festa e efetuado 4 disparos de 
arma de fogo em desfavor de um policial, motivados, em tese, pelo cargo 
público que a vítima ocupava). Ressaltou-se, ainda, necessidade de 
proteção da vítima e das testemunhas, bem como o fato do agente 
responder a outra ação penal por receptação (possibilidade concreta de 
reiteração delitiva).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Estão ausentes da espécie os requisitos legais para 
concessão da prisão domiciliar. Embora o paciente tenha a guarda 
de uma filha menor (7 anos), não está comprovado que ele seja o 
único responsável pelos seus cuidados, nos termos do que 
determina o art. 318, VI do Código de Processo Penal. Ademais, a 
gravidade concreta do delito e a persistência do agente, em tese, na 
prática delitiva, não evidenciam que a sua presença represente 
proteção e preservação da integridade física e emocional dessa 
criança. 7. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, de 
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ofício, por este Superior Tribunal de Justiça.
8. Habeas corpus não conhecido (HC 389.474/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/6/2017, DJe 13/6/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, 
VI, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, evidenciada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, em concurso de agentes e com 
uso de simulacro de arma de fogo, empreendendo fuga após à prática do 
delito de roubo, este ainda associado à corrupção de menores 
(precedentes).

IV - Por outro lado, incabível o pedido de substituição 
da prisão preventiva em domiciliar (art. 318, inciso VI, do CPP), uma 
vez que o paciente não é o único responsável pelos cuidados do filho 
de dois anos de idade, até porque a genitora da criança - também 
presa em flagrante pelo cometimento do mesmo delito - já obteve a 
concessão do benefício (precedentes).

Habeas corpus não conhecido (HC 391.767/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
20/6/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO 
DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. EVENTUAL DELONGA 
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SUPERADA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. FILHO COM IDADE 
INFERIOR A 12 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS DO 
RÉU A CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
REQUISITOS DO ART. 318, INCISOS III E VI, DO CPP. NÃO 
PREENCHIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA SUMÁRIA ELEITA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. O STF passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida 
de ofício.

2. Proferida sentença, fica prejudicada a alegação de 
excesso de prazo na formação da culpa, pois entregue a prestação 
jurisdicional.

3.Com o advento da Lei 13.257/2016, foi incluído o 
inciso VI no art. 318 do Código de Processo Penal, que permitiu ao 
juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente 
for: homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho 
de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

4. Devemos ressaltar que a previsão insculpida na lei 
reformadora do art. 318 do Código de Processo Penal, não é de 
caráter puramente objetivo e automático, cabendo ao magistrado 
avaliar o acervo probatório com relação à situação da criança e ainda 
da adequação da medida ao clausulado. 5. Não comprovado que o 
réu é o único responsável, e nem da sua imprescindibilidade aos 
cuidados dos seus filhos, ambos com 11 (onze) anos de idade, 
inviável a sua colocação em prisão domiciliar.

6. A reforma do entendimento firmado pelas instâncias 
de origem, quanto à ausência de demonstração dos requisitos 
indispensáveis para a concessão da prisão domiciliar na espécie, 
demandaria o exame de matéria fático-probatória, providência 
vedada na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 387.004/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 
17/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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